
Fevereiro de 2016 

Fundamento legal da licitação, dispensa 

ou inexigibilidade 

Lei n° 10.520, de 17/julho/2002, 

regulamentada pelo Decreto nº 5.450, 

de 31/maio/2005, e pela Lei n° 8.666, 

de 21/junho/93, aplicada 

subsidiariamente. 

Modalidade da Licitação Pregão eletrônico Nº 13/2015-JFPB 

Número do processo original de 

licitação, dispensa ou inexigibilidade 

Processo Administrativo nº 208/2015-SA 

(Contrato nº. 01/2016) 

Objeto 

prestação de serviços de agenciamento 

de viagens, compreendendo a emissão, 

remarcação e cancelamento de 

passagens aéreas para os 

deslocamentos, em serviço, dos 

magistrados, servidores e/ou terceiros 

mediante autorização da Direção do 

Foro, durante o transcorrer do exercício 

de 2015 

Nome e CNPJ/CPF da(o) contratada(o) 

DF TURISMO E REPRESENTACOES LTDA 

- ME, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 

07.832.586/0001-08 

Data de reconhecimento, ratificação e 

publicação da inexigibilidade 

----- 

Datas de assinatura e de publicação do 

resumo do instrumento no respectivo 

Diário Oficial 

01.02.2016 e DOU em 18.02.2016, nº 32, 

p. 143 

Vigência 
Da data de sua assinatura até 

31/dezembro/2016. 

Programa de Trabalho originário dos 

recursos orçamentários relativos ao 

objeto 

Programa de Trabalho – “Julgamento de 

Causas” e no Elemento de Despesa 

339033. 

Número e nome da Unidade Gestora 

emitente do empenho original 

Justiça Federal de 1º Grau – Seção 

Judiciária da Paraíba 

Número e nome da Gestão à conta da 

qual correm os recursos 

00001 – Tesouro Nacional 

http://legislacao.planalto.gov.br/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%205.450-2005?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%205.450-2005?OpenDocument


Número do empenho da despesa 

acrescida 

2016NE000045 de 27/jan./2016, no 

valor de R$ 3.000,00 

Valor unitário contratado (por cada 

emissão de bilhete)  

R$ 0,00 

 

 



 

Fundamento legal da licitação, dispensa 

ou inexigibilidade 

Lei n° 10.520, de 17/julho/2002, 

regulamentada pelo Decreto nº 5.450, 

de 31/maio/2005, e pela Lei n° 8.666, 

de 21/junho/93, aplicada 

subsidiariamente. 

Modalidade da Licitação Pregão Eletrônico 15/2015 

Número do processo original de 

licitação, dispensa ou inexigibilidade 

Processo Administrativo nº 224/2015-SA 

(Contrato nº. 02/2016) 

Objeto 

fornecimento de água mineral potável, 

sem gás, envasada em garrafão de 

policarbonato de 20 litros, lacrado, 

dentro dos padrões estabelecidos pelo 

Departamento Nacional de Produção 

Mineral – DNPM e Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária – ANVISA. 

Nome e CNPJ/CPF da(o) contratada(o) 
PADARIA PONTES LTDA-ME, inscrita no 

CNPJ/MF sob o n° 05.672.519/0001-30 

Data de reconhecimento, ratificação e 

publicação da inexigibilidade 

----- 

Datas de assinatura e de publicação do 

resumo do instrumento no respectivo 

Diário Oficial 

01.02.2016 e DOU em 18.02.2016, nº 32, 

p. 143 

Vigência 
Da data de sua assinatura até 

31/dezembro/2016. 

Programa de Trabalho originário dos 

recursos orçamentários relativos ao 

objeto 

Programa de Trabalho – “Julgamento de 

Causas” e no Elemento de Despesa 

339030. 

Número e nome da Unidade Gestora 

emitente do empenho original 

Justiça Federal de 1º Grau – Seção 

Judiciária da Paraíba 

Número e nome da Gestão à conta da 

qual correm os recursos 

00001 – Tesouro Nacional 

Número do empenho da despesa 

acrescida 

2016NE000041 de 27/jan./2016, no 

valor de R$ 4.345,00 

Valor total do Contrato (estimado) R$ 52.500,00 

http://legislacao.planalto.gov.br/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%205.450-2005?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%205.450-2005?OpenDocument


 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Fundamento legal da licitação, dispensa 

ou inexigibilidade 

Lei n° 10.520, de 17/julho/2002, 

regulamentada pelo Decreto nº 5.450, 

de 31/maio/2005, e pela Lei n° 8.666, 

de 21/junho/93, aplicada 

subsidiariamente. 

Modalidade da Licitação Pregão eletrônico Nº 11/2015-JFPB 

Número do processo original de 

licitação, dispensa ou inexigibilidade 

Processo Administrativo nº 210/2015-SA 

(Contrato nº. 03/2016) 

Objeto 

prestação de serviços de manutenção 

corretiva/preventiva, de 02 (duas) 

PORTAS DESLIZANTES AUTOMÁTICAS 

instaladas no Edifício-Sede da Seção 

Judiciária da Paraíba, em João Pessoa 

Nome e CNPJ/CPF da(o) contratada(o) 

MANUSA DO NORDESTE COMÉRCIO E 

SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF 

sob o n° 09.335.146/0001-62 

Data de reconhecimento, ratificação e 

publicação da inexigibilidade 

----- 

Datas de assinatura e de publicação do 

resumo do instrumento no respectivo 

Diário Oficial 

11.02.2016 e DOU em 18.02.2016, nº 32, 

p. 143 

Vigência 12/02/2016 a 11/082018 

Programa de Trabalho originário dos 

recursos orçamentários relativos ao 

objeto 

Programa de Trabalho – “Julgamento de 

Causas” e no Elemento de Despesa 

339039. 

Número e nome da Unidade Gestora 

emitente do empenho original 

Justiça Federal de 1º Grau – Seção 

Judiciária da Paraíba 

Número e nome da Gestão à conta da 

qual correm os recursos 

00001 – Tesouro Nacional 

Número do empenho da despesa 

acrescida 

2016NE000074 de 27/jan./2016, no 

valor de R$ 713,37 

Valor total contratado  R$ 21.401,10 (execução em 30 meses) 

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%205.450-2005?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%205.450-2005?OpenDocument
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